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PROJETO DE LEI Nº 501, DE 2022

Declara de utilidade pública a Associação de Promoção e Assistência Social Estrela do Mar, sediada no município de Santos.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública a "Associação de Promoção e Assistência Social Estrela do Mar”, sediada no município de Santos.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A Associação de Promoção e Assistência Social "Estrela do Mar" - APASEM - foi constituída em 02 de maio de 2002, pela Cúria Diocesana de Santos, com o objetivo de apoiar as iniciativas sociais na Região Metropolitana da Baixada Santista, na capitalização de recursos humanos para o desenvolvimento socioambiental.

Com uma Diretoria atuante, envolvida com as causas sociais de nossa região, a APASEM conta no seu quadro diretivo com pessoas voluntárias totalmente comprometidas com as ações sociais vinculadas às diversas comunidades apoiando atividades sociais, culturais e educacionais na Região Metropolitana da Baixada Santista.

Além da iniciativa privada, atualmente, apresentam-se como principais parceiros da APASEM: o Poder Público Municipal e Estadual, por meio de suas Secretarias em Santos, Cubatão e Praia Grande.

A Estrela do Mar tem como objetivo social a promoção:

a) de programas de saúde, esporte, lazer, educacionais e culturais;

b) da defesa, restauração, preservação e conservação do patrimônio histórico, artístico e cultural e ambiental no âmbito regional ou nacional;

c) da promoção da educação, podendo constituir e manter instituições de ensino e creches, em todo o Estado de São Paulo, para as finalidades a que se propõe a entidade;

d) da ética, paz, cidadania, direitos humanos, democracia, combate à fome e à miséria, e outros valores humanos universais como direito à água e ao saneamento básico;

e) da assistência social, atendendo pessoas necessitadas e/ou pessoas com deficiências físicas ou outras necessidades especiais;

f) da segurança alimentar e nutricional;

g) do acolhimento institucional, destinado a indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados em situação de rua, oportunizando apoio, atenção e orientação à promoção de direitos, com respeito às potencialidades, valores e crenças, encaminhando-os à rede de serviços socioassistenciais e demais órgãos do sistema de garantia de direitos;

h) de programas socioassistenciais, preventivos e de promoção humana, que visem o atendimento de cidadãos em risco social.
Por todos os motivos relacionados anteriormente, pedimos o voto favorável das senhoras e dos senhores membros desta Casa de Leis à aprovação desta propositura.
Sala das Sessões, em 16/8/2022.
a) Caio França – PSB
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